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CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2024 
 De 28 de outubro de 2024 

 

 
DISPÕE SOBRE A ABERTURA DE CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO 
DE VAGAS E FORMAÇÃO DE CADASTRO DE RESERVA DO QUADRO DE 
PESSOAL EFETIVO DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO SERVIDOR 
MUNICIPAL DE ALTA FLORESTA – IPREAF.  

 
O Senhor Valmir Guedes Pereira, Diretor Executivo do Instituto de Previdência do 

Servidor Municipal de Alta Floresta – IPREAF, Estado de Mato Grosso, por meio da sua COMISSÃO ORGANIZADORA 
DO CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2024, nomeada pela Portaria nº 063/2024, de 09 de setembro de 2024, em 
cumprimento ao disposto no artigo 37, incisos I, II e VIII, da Constituição Federal, na Lei Orgânica Municipal e demais Leis 
Municipais referentes ao assunto, torna pública a realização do CONCURSO PÚBLICO, destinado a selecionar candidatos 
para provimento de vagas e formação de cadastro de reserva do Quadro Permanente do Instituto de Previdência do 
Servidor Municipal de Alta Floresta – IPREAF, mediante as condições estabelecidas neste Edital.  

 

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  
 

1.1. O presente concurso público será regido por este Edital, executado pela ASSOCIACÃO ATAME EDUCACIONAL E 
CONCURSOS, doravante denominada INSTITUTO ATAME, com auxílio da COMISSÃO ORGANIZADORA DO 
CONCURSO PÚBLICO, que ficará instalada na sede da Instituto de Previdência do Servidor Municipal de Alta 
Floresta – IPREAF, localizado na Av. Ariosto da Riva, 3117 – Centro – Alta Floresta - MT – CEP 78.580-000, telefone 
(66) 3521-2538 / 3191-1166, de segunda a sexta, das 7h às 13h.  

 
1.2. O presente concurso público se destina a selecionar candidatos para o provimento dos cargos vagos, constantes 

do ANEXO I deste Edital, verificado o preenchimento de todos os requisitos, necessários à sua investidura.  
 
1.3. A COMISSÃO ORGANIZADORA DO CONCURSO PÚBLICO publicará avisos de todas as etapas deste Concurso através 

de Editais Complementares que serão publicados no Diário Oficial de Contas - 
https://servicos.tce.mt.gov.br/diario#/home, no mural do IPREAF, no site oficial do IPREAF - 
https://www.ipreaf.com.br/ e no site da instituição organizadora - https://institutoatame.org.br/ 

 
1.4. Toda menção a horário neste Edital, e seus Editais Complementares, terá como referência o horário oficial da 

Capital do Estado de Mato Grosso. 
 
1.5. Todas as provas serão realizadas na cidade de Alta Floresta-MT.  
 
1.6. As descrições das atribuições dos cargos são de acordo com legislação local vigente. 

 

2. DOS REQUISITOS BÁSICOS PARA A INVESTIDURA DO CARGO: 
 

2.1. Para a investidura do cargo pretendido, o Candidato deverá preencher todos os requisitos previstos no ANEXO I, 
que lhes sejam respectivos, além de:  

a) Ser aprovado neste Concurso Público;  
b) Ter nacionalidade brasileira ou estrangeira, na forma da lei;  
c) Ter idade mínima de 18 (dezoito) anos;  
d) Provar sua plena quitação com as obrigações militares, se homem;  
e) Provar sua plena quitação com as obrigações eleitorais;  
f) Apresentar título de eleitor e Cadastro de Pessoa Física (CPF);  
g) Apresentar declaração se exerce ou não cargo, emprego ou função pública remunerada, incluídos, empregos em 

autarquias, empresas públicas e sociedade de economia mista;  
h) Comprovar, por ocasião da posse, o nível de escolaridade e os demais requisitos específicos de habilitação legal, 

exigidos para o exercício do cargo, conforme especificado no ANEXO I deste Edital;  
i) Realizar exames exigidos, conforme o Anexo V deste Edital, e passar por perícia ocupacional realizada por 

profissionais indicados pelo IPREAF, que comprove ter o candidato aptidão física e mental para o exercício das 
atribuições do cargo, e não ser pessoa com deficiência incompatível com o exercício do cargo; 

https://servicos.tce.mt.gov.br/diario#/home
https://www.ipreaf.com.br/
https://institutoatame.org.br/
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j) Comprovar outros requisitos, que sejam essenciais ao exercício do cargo pretendido, objeto deste concurso 
público. 

 

3. DO CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO DESTE CONCURSO PÚBLICO 
 

3.1. Para a execução deste concurso público, ficam estabelecidas as seguintes datas, que por se tratarem de mera 
previsão, estão sujeitas à confirmação nos Editais Complementares: 

 

CRONOGRAMA DO CONCURSO PÚBLICO 

Das Inscrições Data Prevista 

Publicação do Edital 28/10/2024 

Impugnação do Edital 28/10/2024 e 29/10/2024 

Resultado contra o Edital de Abertura Até o dia 05/11/2024 

Período geral de realização das inscrições. De 06/11/2024 a 08/12/2024 

Período de solicitação de isenção da taxa de inscrição. De 06/11/2024 a 08/11/2024 

Divulgação do resultado das solicitações de isenção da taxa de inscrição, deferidas 
e indeferidas. 

Até o dia 12/11/2024 

Protocolo do Requerimento de Inscrição, como Pessoa com Deficiência, nos 
termos do item 6. deste Edital. 

Até o dia 08/12/2024 

Vencimento dos boletos de inscrição. 09/12/2024 

Publicação dos Candidatos Inscritos Deferidos e Indeferidos, com PcD Até o dia 13/12/2024 

Publicação da Lista de Homologação dos candidatos inscritos, com PcD  Até o dia 10/01/2025 

Das Provas e Entrega de Títulos Data Prevista 

Publicação do local e horário de realização das provas escritas, bem como a entrega 
de títulos. 

Até o dia 10/01/2025 

Data da realização das provas escritas, bem como a entrega de títulos. 02/02/2025 

Dos Resultados Data Prevista 

Publicação do gabarito das provas escritas Até as 16h00 do dia 03/02/2025 

Publicação da pontuação dos títulos Até o dia 05/02/2025 

Publicação do Resultado Preliminar Até o dia 14/02/2025 

Publicação do Resultado Final deste concurso público Até o dia 21/02/2025 

Do Prazo de Interposição de Recursos   

Recurso contra omissões ou erros materiais nas seguintes etapas: (I) impugnação 
do Edital de Abertura, (II) divulgação das listas de solicitação de isenção da taxa de 
inscrição, deferidas ou indeferidas; (III) divulgação das listas de candidatos inscritos 
deferidos e indeferidos; (IV) divulgação da pontuação de títulos deferidos e 
indeferidos (se houver); e (V) divulgação do resultado preliminar do concurso.  

2 dias úteis, a contar do dia 
subsequente ao da divulgação 

das respectivas etapas, no 
período das 00h00 do primeiro 

dia às 23h59 do último dia. 

 
4. DAS INSCRIÇÕES 

 
4.1. As inscrições somente serão realizadas via internet, através do endereço eletrônico https://institutoatame.org.br/, 

durante o período compreendido entre às 07h (sete horas) do dia estabelecido no item 3.1 deste Edital e às 23h59 
(vinte e três horas e cinquenta e nove minutos) do dia estabelecido no item 3.1 deste Edital, considerado, para 
tanto, o horário oficial do Estado do Mato Grosso. 

 
4.2. Para efetuar sua inscrição, o Candidato deverá observar o seguinte procedimento:  
a) Ler atentamente os termos deste Edital e seus Anexos, certificando-se que possui todos os requisitos necessários 

à investidura do cargo;  
b) Acessar o endereço eletrônico https://institutoatame.org.br/ e preencher corretamente o formulário eletrônico 

de inscrição e confirmar a transmissão dos dados pela Internet;  
c) Imprimir o boleto bancário da taxa de inscrição correspondente e efetuar o pagamento em qualquer agência 

bancária, até a data indicada como de vencimento, de acordo o cronograma estabelecido subitem 3.1. deste 
Edital. 

 

https://institutoatame.org.br/
https://institutoatame.org.br/
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4.3. Caso o Candidato necessite de tratamento diferenciado no dia de realização da prova escrita, sendo ou não Pessoa 
com Deficiência-PcD, deverá preencher os campos específicos do formulário de inscrição, discriminando o 
tratamento diferenciado de que necessita. Não indicando sua necessidade, será impossível atendê-lo.  

 
4.4. Somente será considerado válido o pagamento realizado via boleto bancário, não sendo considerada, para fins de 

inscrição do Candidato, nenhuma outra forma de pagamento da taxa de inscrição.  
 
4.5. Não haverá isenção total ou parcial do valor da taxa de inscrição, exceto para os candidatos que assim o 

requererem e comprovarem os requisitos, nos termos do item 5 e seus respectivos subitens, deste Edital.  
 
4.6. Em hipótese alguma haverá alteração do cargo pretendido, após o pagamento da taxa de inscrição. Caso o 

Candidato assim o deseje, deverá realizar nova inscrição, efetuando seu respectivo pagamento. 
 

4.7. Para cada participante será permitida apenas uma inscrição, seja por isenção ou por pagamento da taxa. Caso o 
Candidato tenha efetuado, duas ou mais inscrições observando os procedimentos, somente a última inscrição 
realizada será válida.  
 

4.8. Ao se inscrever, o Candidato se responsabilizará pela veracidade e exatidão das informações prestadas, aceitando 
de forma irrestrita as condições estabelecidas neste Edital, não podendo alegar o seu desconhecimento, vez que, 
a sua inscrição, importará na aceitação tácita das condições deste Concurso Público.  

 
4.9. O Candidato será responsável pela atualização de seus dados cadastrais, durante a validade deste concurso 

público, em especial, do endereço residencial e telefone atualizado.  
 
4.10. Se posteriormente, restar constatado que o Candidato se utilizou de má-fé, o Instituto de Previdência do Servidor 

Municipal de Alta Floresta – IPREAF, tem o direito de excluí-lo do concurso público, não havendo que indenizá-lo 
ou ressarci-lo, a qualquer título.  

 
4.11. O Instituto de Previdência do Servidor Municipal de Alta Floresta – IPREAF e o INSTITUTO ATAME não se 

responsabilizarão por inscrições via internet, que não forem recebidas em virtude de falhas de comunicação, tais 
como: congestionamento das linhas, falta de energia elétrica ou quaisquer outros fatores de ordem técnica, que 
impossibilitem a transferência de dados, por esta razão é importante que o candidato acesse a sua área do 
candidato e confirme se sua inscrição foi validada.  

 
4.12. Encerrado o período de inscrições, não serão admitidas alterações, exceto quando constatadas incorreções nos 

dados pessoais do Candidato, hipótese em que poderão ser alterados pelo próprio Candidato, acessando a ÁREA 
DO CANDIDATO, através do seu LOGIN (seu CPF) e SENHA, cadastrados quando da sua primeira inscrição, no portal 
https://institutoatame.org.br/ ou mediante Recurso postado no mesmo portal no momento oportuno, ou ainda, 
mediante apresentação de documento original e registro na Ata de Ocorrência de Sala, na data de realização da 
prova escrita. 
 

4.13. A COMISSÃO ORGANIZADORA DO CONCURSO PÚBLICO publicará aviso de inscrições deferidas, indeferidas e 
homologadas, nos locais estabelecidos no item 1.3 deste Edital. 

 
5. DA TAXA DE INSCRIÇÃO 

 
5.1. Os valores correspondentes às respectivas taxas de inscrição estão discriminados no ANEXO I deste Edital.  
 
5.2.  O valor da taxa de inscrição paga, não será devolvido, exceto em caso de cancelamento deste Edital, por 

conveniência da Administração.  
 
5.3. Os candidatos que atenderem um dos seguintes requisitos, de acordo com a Lei Municipal N.º 2.834/2023, 

poderão requerer isenção no pagamento da taxa de inscrição, observado o período estabelecido no item 3.1 deste 
Edital:  

 
a) Ser considerado de extrema pobreza e enquadrar-se nas determinações do Decreto n˚ 6.593, de 11 de dezembro 

de 2008, de estar regularmente inscrito no Cadastro Único de Programas Sociais do Governo Federal - CadÚnico; 

https://institutoatame.org.br/
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b) Ser considerado membro de família de baixa renda (família com renda familiar mensal per capita de até meio 
salário mínimo), conforme Decreto Federal n˚ 11.016, de 29 de março de 2022. 

 
5.4. Para requerer a isenção da taxa de inscrição, os Candidatos deverão observar suas respectivas condições, 

procedendo da forma abaixo prevista:  

a) Para o Candidato considerado de extrema pobreza, nos termos do Decreto Federal n˚ 6.593/2008: preencher o 
formulário eletrônico de inscrição, bem como o requerimento eletrônico de isenção da taxa de inscrição, no 
período compreendido entre o início das inscrições e às 23h59 do último dia do prazo estabelecido no item 3.1 
deste Edital, somente disponibilizado no campo de inscrição do endereço eletrônico do INSTITUTO ATAME – 
https://institutoatame.org.br/, indicando obrigatoriamente, o seu Número de Identificação Social – NIS, atribuído 
ao Candidato pelo órgão gestor nacional do Cadastro Único de Programas Sociais do Governo Federal – CadÚnico, 
que será consultado quanto à veracidade das informações prestadas pelo Candidato no requerimento eletrônico 
de Isenção;  

b) Para o Candidato membro de família de baixa renda, nos termos do Decreto Federal n˚ 11.016/2022: preencher 
o formulário eletrônico de inscrição, bem como o requerimento eletrônico de isenção da taxa de inscrição, no 
período compreendido entre o início das inscrições e às 23h59 do último dia do prazo estabelecido no item 3.1 
deste Edital, somente disponibilizado no campo de inscrição do endereço eletrônico do INSTITUTO ATAME – 
https://institutoatame.org.br/, inserindo/anexando, obrigatoriamente,  documentos necessários, exigidos a 
seguir, através de arquivos digitais (pdf, jpeg, jpg e png): 
b.1) Documento de identidade do Candidato, observado o item 9.6, “a”, deste Edital;  
b.2) Cadastro de Pessoa Física – CPF do Candidato;  
b.3) Carteira de Trabalho e Previdência Social (cópia das páginas em que constam os dados pessoais do Candidato, 

além das que contêm o último emprego, isto é, cópia da folha do último contrato de trabalho que 
identifiquem o valor da remuneração, a data de admissão e de demissão, bem como a folha subsequente 
em branco) ou cópia da publicação do ato de exoneração, se ex-servidor estatutário; 

b.4) Declaração de que atende à condição estabelecida no inciso II do artigo 5º, do Decreto nº 11.016, de 29 de 
março de 2022, conforme modelo estabelecido no ANEXO VI. 

 
5.5. As informações prestadas no requerimento eletrônico de isenção, bem como, na documentação apresentada para 

tal fim, serão de inteira responsabilidade do Candidato, que pode, a qualquer momento, responder por crime 
contra a fé pública, acarretando sua eliminação deste Concurso Público.  

 
5.6. Não será concedida isenção da taxa de inscrição aos candidatos que:  

a) Não preencherem o respectivo requerimento eletrônico de isenção, bem como o envio de documentos 
solicitados, no prazo estabelecido, observado o item 5.4;  

b) Omitirem informação e/ou torná-las inverídicas, fraudar e/ou falsificar documentos;  
c) Não observarem as formas, prazos e horários, estabelecidos no item 5.4; 
d) Não atenderem aos requisitos estabelecidos para a isenção do pagamento, conforme termos deste Edital.  

 
5.7. Após o preenchimento do requerimento eletrônico de isenção e o envio da documentação respectiva, não será 

permitida complementação de documentos ou revisão.  
 
5.8. Toda a solicitação de isenção da taxa de inscrição deverá obrigatoriamente ser requerida via internet, no ato da 

inscrição, conforme procedimentos previstos no item 5.4. Quaisquer outras formas de requerimento não serão 
admitidas.  

 
5.9. Cada pedido de isenção será analisado e julgado pelo INSTITUTO ATAME.  
 
5.10. A relação dos pedidos de isenção deferidos ou indeferidos, será divulgada até a data prevista no item 3.1, 

mediante publicação nos locais estabelecidos no item 1.3 deste Edital. 
 
5.11. Os candidatos que tiverem seus pedidos de isenção indeferidos deverão, observados os prazos e procedimentos 

estabelecidos neste Edital, acessar o endereço eletrônico https://institutoatame.org.br/, imprimir o boleto 
bancário e efetuar o pagamento da taxa de inscrição correspondente. Caso assim não proceda, estará 
automaticamente excluído deste Concurso Público.  

https://institutoatame.org.br/
https://institutoatame.org.br/
https://institutoatame.org.br/


 
 

 INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO SERVIDOR MUNICIPAL DE ALTA FLORESTA – IPREAF 
ESTADO DE MATO GROSSO 
CNPJ: 03.544.865/0001-07 

 

Av. Ariosto da Riva, 3117 – Centro – Alta Floresta - MT – CEP 78.580-000 - Telefone (66) 3521-2538 / 3191-1166 

5 
 

 
6. DOS CANDIDATOS INSCRITOS COMO PESSOA COM DEFICIÊNCIA - PcD 

 
6.1. Para efeito deste Concurso Público, considera-se deficiência somente as conceituadas na medicina especializada, 

de acordo com a Classificação Internacional de Doença – CID.  
 
6.2. Em observância à Lei Complementar Estadual n˚ 114, de 25 de novembro de 2002, é assegurado 10% das vagas 

ao Candidato inscrito como Pessoa com Deficiência. Para tanto, deverá declarar a deficiência física de que é 
portador e, se convocado, submeter-se à perícia médica, promovida pelo Instituto de Previdência do Servidor 
Municipal de Alta Floresta – IPREAF, que dará decisão terminativa sobre sua qualificação e/ou o grau de deficiência 
capacitante, para o exercício do cargo pretendido.  

 
6.2.1. A reserva de vaga para candidato inscrito como Pessoa com Deficiência – PcD, conforme previsto no subitem 

anterior, dar-se-á pela aplicação do percentual de 10% (dez por cento) do total das vagas destinadas para cada 
cargo, desde que resulte em um número fracionário superior a 0,7 (sete décimos), sendo que, para haver reserva 
para o cargo, o Edital deverá ofertar um número de vagas igual ou superior a 7 (sete).  

 
6.3. O Candidato inscrito como pessoa com deficiência deverá declarar, no ato da inscrição e em campo próprio: o tipo 

de deficiência de que é portador, o código correspondente da Classificação Internacional de Doença – CID e a 
necessidade de condições especiais para se submeter às provas. Caso assim não o faça, não será considerado 
pessoa com deficiência e consequentemente, não poderá interpor recurso em favor de sua situação e não terá 
prova especial preparada.  

 
6.4. O Candidato inscrito como pessoa com deficiência participará deste Concurso Público em igualdade de condições 

com os demais candidatos, não havendo assim, distinção do conteúdo das provas, dos critérios de avaliação e de 
aprovação, dos locais e horários de realização das provas, da pontuação mínima exigida.  

 
6.5. Ao Candidato inscrito como pessoa com deficiência que necessitar de tempo adicional, nos termos do §2˚ do art. 

04, do Decreto Federal n˚ 9.508/18, será concedido um percentual de 25% (vinte e cinco por cento) de tempo 
adicional, contabilizado do tempo total de prova.  

 
6.6. Para o Candidato se inscrever como pessoa com deficiência deverá preencher o formulário eletrônico de inscrição, 

bem como requerer a condição de sua inscrição como Pessoa com Deficiência – PcD, além de informar caso 
necessite de prova especial e/ou tratamento especial , no período compreendido entre o início das inscrições e às 
23h59 do último dia do prazo estabelecido no item 3.1 deste Edital, somente disponibilizado no campo de 
inscrição do endereço eletrônico do INSTITUTO ATAME – https://institutoatame.org.br/, INSERINDO/ANEXANDO, 
obrigatoriamente: (i) Laudo Médico, atestando a espécie e o grau/nível da deficiência do Candidato, fazendo 
expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doença – CID e a provável causa 
da deficiência, nos termos do Decreto Federal n˚ 9.508/18; (ii) Documento de identidade do Candidato, observado 
o item 9.6, “a”, deste Edital; (iii) Cadastro de Pessoa Física – CPF; através de arquivos digitais (pdf, jpeg, jpg e png). 

 
6.7. O Candidato que, no ato da inscrição se declarar pessoa com deficiência física e atender ao disposto no item 

anterior, se classificado nas provas, além de figurar na lista geral de classificação, terá seu nome publicado em 
relação à parte, observada a respectiva ordem de classificação.  

 

7. DAS OBRIGAÇÕES DO CANDIDATO 
 

7.1. Compete ao Candidato:  
a) Acompanhar todas as publicações, referentes a este Edital e demais Editais Complementares, feitas nos meios 

de comunicação estabelecidos no item 1.3, deste Edital; e 
b) Nas listas a serem divulgadas, conferir especialmente os seguintes dados pessoais: nome, número do 

documento de identidade, cargo para o qual se inscreveu. Caso haja inexatidão nas informações, o Candidato 
deverá requerer a devida correção, através dos prazos recursais, acessando o portal do candidato, ou 
requerendo junto a Comissão Organizadora do Concurso.   

 

https://institutoatame.org.br/
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7.2. O Candidato não poderá alegar o desconhecimento do local de realização das provas, como justificativa de sua 
ausência. Independente de qual seja o motivo, a ausência do Candidato, caracterizará sua desistência, resultando 
em sua eliminação do concurso.  

 
8. DAS MODALIDADES DE PROVAS 

 

8.1. Das Provas Escritas e entrega de Títulos: 
 

8.1.1. Para fins de avaliação do Candidato, este Concurso Público será constituído por PROVAS ESCRITAS para 
todos os cargos, de caráter eliminatório e classificatório, e para os cargos de nível superior haverá 
também PROVA DE TÍTULOS, sendo esta sua apresentação facultativa, de caráter classificatório. 

 

9. DA REALIZAÇÃO DAS PROVAS ESCRITAS E ENTREGA DE TÍTULOS 
 

9.1. As provas escritas serão realizadas no dia 02/02/2025, com tempo de duração de 3 (três) horas 
ininterruptas, sendo que o local e horário para cada cargo serão divulgados posteriormente em Edital 
Complementar.  

 
9.2. O local da prova escrita será divulgado por Edital Complementar e publicado no Diário Oficial de Contas 

- https://servicos.tce.mt.gov.br/diario#/home.  
9.2.1. Os Candidatos poderão ainda consultar, nos sites do Instituto de Previdência do Servidor Municipal de 

Alta Floresta – IPREAF - https://www.ipreaf.com.br/ e do INSTITUTO ATAME - 
https://institutoatame.org.br/, na Área do Candidato, o local e a sala onde irão realizar a prova escrita. 

 

9.3. Não será admitida a entrada de Candidato que se apresentar ao local de prova após o horário 
determinado para o início. Neste caso, o Candidato será considerado ausente e eliminado do concurso, 
nos termos do item 7.2. 

 

9.4. Não será permitida a entrada, no local de aplicação das provas, de Candidato que não estiver em 
condições para realização das mesmas, tais como: alcoolizado, com trajes inadequados (roupa de praia, 
seminu, etc.) e outros fatores que possam vir a perturbar o perfeito andamento das provas.  

 

9.5. Não será admitida a permanência de acompanhante do Candidato ou de pessoas estranhas ao concurso, 
nas dependências dos locais onde forem celebradas as provas, salvo com a devida autorização da 
COMISSÃO ORGANIZADORA DO CONCURSO PÚBLICO.  

 

9.6. Para realização das provas escritas, o Candidato deverá comparecer ao local designado, com 
antecedência mínima de 1h (uma hora) do horário estipulado, munido, obrigatoriamente, do documento 
de identidade original (observado o subitem “a”) e caneta esferográfica de material transparente, com 
tinta de cor azul ou preta.  

 

a) Para fins deste concurso, são considerados documentos de identidade: (I) as carteiras e/ou cédulas 
de identidade expedidas pelas Secretarias de Segurança, pelas Forças Armadas, pela Polícia Militar, 
pelo Ministério das Relações Exteriores; (II) cédulas de identidade fornecidas por Ordens ou Conselhos 
de Classe, declaradas válidas por Lei Federal, tais como: a do CREA, do CRC, etc.; (III) a Carteira de 
Trabalho e Previdência Social; (IV) a Carteira Nacional de Habilitação com foto, na forma da Lei n˚ 
9.503/97; além de (V) carteiras de identidade digitais, com foto, visualizadas somente por apps 
governamentais oficiais.  

 

9.7. Somente ao Candidato que apresentar um dos documentos discriminados acima, e desde que o 
documento permita, com clareza, a sua identificação, será permitida a realização das provas escritas. 

 

9.7.1. Caso o Candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de realização das provas, documento de 
identidade original, por motivo de perda, roubo ou furto, deverá entregar cópia do documento, expedido 
em, no máximo, trinta dias antes à data da prova, que ateste o registro da respectiva ocorrência em órgão 
policial.  

 

9.8. Ao chegar ao local de prova, o Candidato deverá procurar o número de sua sala nas listagens afixadas no 
Mural, localizando-a, a ela deverá se dirigir.  

https://servicos.tce.mt.gov.br/diario#/home
https://www.ipreaf.com.br/
https://institutoatame.org.br/
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9.9. A Candidata que tiver necessidade de amamentar durante a realização das provas poderá fazê-lo nos 
termos da Lei Estadual nº 10.269/15. 

 

9.9.1. A Candidata lactante terá o direito de proceder à amamentação a cada intervalo de duas horas, por até 
30 (trinta) minutos, por filho.  O tempo despendido pela amamentação será compensado durante a 
realização da prova em igual período.  

9.9.2. A Candidata deverá solicitar atendimento diferenciado para tal fim ao Fiscal da sala. Deverá levar um 
acompanhante que ficará com a guarda da criança, em local reservado. A falta de acompanhante 
impossibilitará a Candidata de realizar a prova.   

 

9.10. Será sumariamente eliminado do concurso, o Candidato que: (I) utilizar meios ilícitos para a execução das 
provas; (II) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento 
indevido ou descortês para com qualquer um dos aplicadores, auxiliares ou autoridades; (III) afastar-se 
da sala, sem o acompanhamento do fiscal e antes de ter concluído a prova; (IV) for surpreendido, durante 
as provas, em qualquer tipo de comunicação com outro Candidato ou pessoa, ou utilizando-se se 
máquinas de calcular ou similares, telefone celular, livros, códigos, manuais, bonés e outros tipos de 
chapelaria, óculos escuros, impressos ou anotações; (V) tiver constatada, por meio de perícia e após a 
realização da prova, a utilização de meios ilícitos para a realização da mesma.  

 

9.11. Por motivo de segurança, iniciada a prova, nenhum candidato poderá se retirar da sala, antes de 
decorridos 60 (sessenta) minutos do seu efetivo início, caso o faça, terá seu nome registrado na Ata de 
Registro de Sala, e submetido a julgamento da Comissão Organizadora do Concurso, que poderá eliminá-
lo do concurso.  

 

9.12. Os candidatos poderão se retirar da sala, levando o caderno de provas, somente após decorridas 1h30 
(uma hora e trinta minutos), do efetivo início da prova. 

 
9.13. Os 3 (três) últimos candidatos deverão permanecer na sala até que todos tenham concluído a prova, 

quando então, serão liberados.  
 

9.14. Não haverá segunda chamada para as provas, seja qual for o motivo alegado pelo Candidato para 
justificar sua ausência.   

 

10. DA FOLHA DE RESPOSTA 
 

10.1. A folha de resposta (folha óptica) do Candidato deverá ser preenchida com caneta esferográfica, com tinta de 
cor azul ou preta, hipótese em que deverá ser marcada uma única alternativa, aquela julgada como sendo a 
resposta da questão. 
 

10.2. Não serão atribuídos pontos às questões da prova escrita, que contiverem quaisquer emendas, rasuras e/ou 
mais de uma ou nenhuma resposta assinalada na folha de resposta (folha óptica) do Candidato. 

 

11. DA PONTUAÇÃO DAS PROVAS 
 

11.1. As provas escritas serão de múltipla escolha, com caráter classificatório e eliminatório, contendo questões 
objetivas, com 4 (quatro) alternativas, sendo que apenas uma responderá à questão, obedecendo ao seguinte 
quadro de pontuação: 

 

Cargos conforme Anexo I Tipo de Prova Nº Questões Peso (Ponto por Questão) Total Pontos 

ENSINO MÉDIO COMPLETO 

01-Assistente de Administração 

-Língua Portuguesa 
-Matemática 
-Conhecimentos Gerais 
-Conhecimentos Específicos 

10 
05 
05 
15 

3,0 
1,0 
1,0 
4,0 

100 

ENSINO SUPERIOR COMPLETO + TÍTULO 

02-Controlador Interno 
03-Procurador 

-Língua Portuguesa 
-Conhecimentos Gerais 
-Conhecimentos Específicos 

10 
10 
15 

1,0 
1,0 
4,0 

100 

- Títulos  
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11.2. Os pontos correspondentes às questões eventualmente anuladas serão atribuídos a todos os candidatos, 

independente de formulação de recursos. 
 

12. DA DIVULGAÇÃO DO GABARITO 
 
12.1. A divulgação dos gabaritos preliminares das provas escritas, será feita no 1˚ dia útil, posterior à data de aplicação 

das provas, a partir das 16h00, sendo disponibilizada nos meios de comunicação estabelecidos no item 1.3 deste 
Edital. 

 
13. DA PONTUAÇÃO E ANÁLISE DOS TÍTULOS  

 
13.1. Os títulos serão avaliados de acordo com a seguinte tabela abaixo: 
 

Títulos  Pontos Documentos Comprobatórios  

a) Curso de Pós-Graduação lato sensu, em nível 
de especialização, carga horária mín. 360 h.  

1,0 
Certificado, expedido por instituição oficial de ensino, 
devidamente validado pelo Ministério da Educação.  

b) Curso de Pós-Graduação stricto sensu, em 
nível de mestrado.  

2,0 
Certificado, expedido por instituição oficial de ensino, 
devidamente validado pelo Ministério da Educação.  

c) Curso de Pós-Graduação stricto sensu, em 
nível de doutorado.  

3,0 
Certificado, expedido por instituição oficial de ensino, 
devidamente validado pelo Ministério da Educação.  

 
13.2. Os títulos apresentados, sendo deferidos total ou parcialmente pela INSTITUIÇÃO ORGANIZADORA DO 

CONCURSO PÚBLICO, terão sua pontuação publicada em uma lista específica.  
 
13.3. Os títulos serão somados à pontuação final do Candidato, valendo exclusivamente para efeito de classificação, 

razão pela qual sua apresentação é facultativa.  
 
13.4. Os títulos não são cumulativos, só serão computados pontos a um único título, sendo considerado, para tal fim, 

o de maior pontuação. 
 
13.4.1. Somente serão considerados títulos relacionados à respectiva área de atuação.  
 
13.5. A comprovação dos títulos será feita mediante a apresentação de fotocópia, nítida e devidamente autenticada 

em cartório - frente e verso, dos certificados e/ou diplomas oficiais, expedidos por instituição oficial de ensino 
devidamente reconhecida pelo MEC.  

13.5.1. Quando emitidos pela internet, a comprovação dos títulos poderá ser feita, também, mediante a apresentação 
de fotocópia, nítida e com o devido código de autenticidade eletrônica, dos certificados e/ou diplomas oficiais, 
expedidos por instituição oficial de ensino devidamente reconhecida pelo MEC.  
 

13.6. O Título deverá ser entregue, acompanhado do Requerimento de Pontuação devidamente preenchido (ANEXO 
III, deste Edital), na data da realização da prova escrita, ao fiscal da sala em que o Candidato for designado, 
acondicionados dentro de envelope devidamente lacrado e identificado no lado de fora com o nome do 
Candidato e Cargo.  

 
13.6.1. Para fins de protocolo, o Candidato poderá levar uma segunda cópia do Requerimento de Pontuação de Títulos 

(ANEXO III, deste Edital), devidamente preenchida, na qual o fiscal atestará o recebimento da documentação. 
 
13.7. O Candidato também deverá assinar a lista de entrega de títulos, sendo de sua exclusiva responsabilidade, a 

entrega da documentação respectiva, em observância aos procedimentos ora fixados.  
13.7.1. Não serão aceitos títulos entregues fora do prazo estabelecido.  
 
13.8. Serão recusados liminarmente, os títulos que não atenderem às exigências deste Edital.  
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14. DOS CRITÉRIOS DE CLASSIFICAÇÃO  

 
14.1. Será considerado aprovado ou classificado, o Candidato que obtiver, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) da 

pontuação atribuída para a prova escrita, e não obtiver 0 (zero) em nenhuma das disciplinas; 
14.1.1. Será considerado reprovado, o candidato que não alcançar 50% (cinquenta por cento) da pontuação atribuída 

para a prova escrita, ou obtiver nota 0 (zero) em qualquer uma das disciplinas. 
 

14.2. A classificação final será realizada por ordem decrescente da pontuação atribuída a cada um dos candidatos. 
Sendo que, no caso de igualdade da pontuação, serão aplicados, sucessivamente, os seguintes critérios de 
desempate: 
 
a) Com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos completos, até o último dia de inscrição, nos 

termos da Lei Federal n˚ 10.741/03, entre si e frente aos demais, sendo que será dada preferência 
ao de idade mais elevada;  

b) Que obtiver maior número de acertos na prova de Conhecimentos Específicos; 
c) Que obtiver maior número de acertos na prova de Língua Portuguesa; 
d) Que obtiver maior número de acertos na Prova de Matemática (se houver); 
e) Que obtiver maior número de acertos na prova de Conhecimentos Gerais;  
f) Que obtiver maior pontuação de títulos (se houver);  
g) Que tiver mais idade;  
h) Sorteio público.  

 
15. DOS RECURSOS 

 
15.1. O Candidato que desejar interpor recurso contra as fases deste Concurso, disporá de 2 (dois) dias úteis, contados 

do dia imediatamente subsequente ao da divulgação dos Editais Complementares, devendo fazê-lo no horário 
das 00h00 do primeiro dia, às 23h59 do último dia, computado ininterruptamente e em observância ao horário 
oficial do Mato Grosso.  

 
15.2. Caberá recurso contra omissões ou erros materiais verificados nas etapas de: (I) impugnação do Edital de 

Abertura, (II) divulgação das listas de solicitação de isenção da taxa de inscrição, deferidas ou indeferidas; (III) 
divulgação das listas de candidatos inscritos deferidos e indeferidos; (IV) divulgação da pontuação de títulos 
deferidos e indeferidos (se houver); e (V) divulgação do resultado preliminar do concurso.  

 
15.3. A interposição de recurso será exclusivamente via internet, através do Sistema Eletrônico de Interposição de 

Recursos, ao qual o Candidato terá acesso mediante login e senha, conforme disposições contidas no endereço 
eletrônico (https://institutoatame.org.br/), devendo o Candidato seguir as instruções ali contidas; 

15.3.1. A interposição de impugnação contra este Edital poderá ser feita no prazo de 02 (dois) dias úteis, no período 
estabelecido no item 3.1 deste Edital, através do sítio eletrônico (https://institutoatame.org.br/), das 00h00 do 
primeiro dia, até as 23h59 do último dia. 

15.3.2. O impugnante deverá, obrigatoriamente, mencionar o item/subitem objeto de impugnação e sua 
fundamentação, que serão julgados pela COMISSÃO ORGANIZADORA DO CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2024. 

15.3.3. Pedidos de impugnação do Edital desprovidos de argumentações pertinentes serão desconsiderados 
automaticamente. 

15.3.4. Não caberá recurso administrativo contra o julgamento da COMISSÃO ORGANIZADORA DO CONCURSO PÚBLICO 
Nº 001/2024, acerca da impugnação do Edital. 

 
15.4. O recurso contra o gabarito preliminar de prova objetiva deverá ser individual para cada questão, devidamente 

fundamentado, sucinto, com a indicação daquilo em que o Candidato se julgar prejudicado, comprovando suas 
alegações com citação de artigos, legislação, itens, livros, nome de autores, etc.   

 
15.4.1. Serão rejeitados liminarmente sem análise do mérito os recursos enviados fora do prazo ou sem fundamentação.  
 
15.5.  Os recursos julgados serão divulgados nos meios estabelecidos no item 1.3 deste Edital, bem como na Área do 

Candidato, no endereço eletrônico https://institutoatame.org.br/, não sendo possível o conhecimento do 
resultado, via telefone, e-mail ou fax.  

https://institutoatame.org.br/
https://institutoatame.org.br/
https://institutoatame.org.br/
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15.6. Em hipótese alguma serão aceitos pedidos de revisão de recursos, exceto no caso de comprovado erro material, 
com manifestação posterior ou de ofício.  

 
15.7. Os recursos cujo teor desrespeite a COMISSÃO ORGANIZADORA DO CONCURSO PÚBLICO serão indeferidos sem 

análise do mérito. 
 
15.8. Se do exame de recursos contra questões da prova escrita resultar anulação ou alteração de alternativa, a 

pontuação ou alteração valerá para todos os candidatos que realizaram o mesmo tipo de prova, independente 
de terem recorrido.  

 
16. DA HOMOLOGAÇÃO DO CONCURSO 

 
16.1. Após a divulgação do resultado final, o concurso será homologado pelas autoridades competentes do Instituto 

de Previdência do Servidor Municipal de Alta Floresta – IPREAF, mediante publicação resumida nos meios de 
comunicação estabelecidos no item 1.3 deste Edital. 

 
17. DA NOMEAÇÃO E POSSE 

 

17.1. O processo de nomeação e posse dos candidatos aprovados neste concurso público, será efetivado em 
observância às normas da legislação vigente.  

 

17.2. No ato da posse, o servidor deverá apresentar, obrigatoriamente: (I) declaração dos bens e valores que 
constituem seu patrimônio; (II) declaração sobre o exercício do cargo, emprego ou função pública; (III) certidão 
de tempo de serviço anterior, se houver; (IV) certidão de antecedentes criminais; e (V) demais documentos 
pertinentes exigidos no edital de convocação. 

 

17.3. Os candidatos aprovados neste concurso público deverão entregar os comprovantes de preenchimento dos 
requisitos exigidos para o provimento do cargo pleiteado, tão logo sejam convocados, observada rigorosamente 
a ordem de classificação publicada. 

 

17.4. A convocação dos candidatos aprovados será processada de acordo com as necessidades do Instituto de 
Previdência do Servidor Municipal de Alta Floresta – IPREAF, dentro da validade do Concurso.  

 

17.5. A nomeação dos candidatos que se apresentarem e comprovarem os requisitos exigidos será efetivada por ato 
da própria autoridade competente do Instituto de Previdência do Servidor Municipal de Alta Floresta – IPREAF. 

 

17.6. Os candidatos serão nomeados sob o regime jurídico estatutário, tendo como regime previdenciário, o Regime 
Próprio de Previdência Social – RPPS: IPREAF. 

 

17.7. Para efeito de posse, o Candidato aprovado, classificado e convocado, ficará sujeito à aprovação em exame 
médico pericial, devendo apresentar atestado de aptidão física e mental, emitida por profissional habilitado, em 
conformidade com a legislação vigente, de acordo com o Anexo V. 

 

17.8. Os exames previstos no Anexo V correrão às expensas do candidato. 
 

17.9. Poderá não tomar posse, o Candidato inscrito como pessoa com deficiência-pcd, aprovado, classificado e 
convocado, cuja incompatibilidade entre a deficiência física e o exercício do cargo, for comprovada.  

 

17.10. Não será efetivada a posse do Candidato aprovado quando, condenado em processo criminal, com sentença 
transitada em julgado, ou demitido do serviço público deste Município, observado o prazo de prescrição.  

 

17.11. Será considerado desistente, perdendo a vaga respectiva, o Candidato aprovado que não se apresentar no prazo 
fixado pelo Edital de convocação, não se apresentar para tomar posse no prazo fixado ou não comprovar os 
requisitos exigidos através da documentação necessária para o provimento do cargo.  
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17.12. Inobstante todas as disposições contidas neste Edital, sobre a posse do Candidato aprovado, os órgãos 
competentes aplicarão, no que couber, as disposições da Lei Orgânica Municipal e demais Leis Municipais 
vigentes.  

 

18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

18.1. O período de validade deste concurso público será de 2 (dois) anos, a contar da data de publicação da 
homologação de seu resultado, prorrogável, 1 (uma) vez, por igual período, a critério da autoridade competente.  

 

18.2. Durante a vigência do concurso, na hipótese de abertura de novas vagas, por vacância ou necessidade do Órgão, 
ficam considerados, os candidatos classificados que excederem a quantia de vagas neste Edital, como Cadastro 
de Reserva, obedecida rigorosamente, a ordem de classificação e o quantitativo de vagas estabelecidas em lei.  

 

18.3. A impugnação administrativa e/ou judicial a este Edital, que ensejar a anulação de qualquer um de seus itens, 
respeitada a sua abrangência, somente afetará os atos insuscetíveis de aproveitamento, e em nada afetará o 
normal andamento dos demais atos.  

 

18.4. Não será fornecido documento comprobatório de participação ou classificação neste concurso público, valendo 
para este fim, a publicação efetuada no Diário Oficial estabelecido no item 1.3 deste Edital 

 

18.5. A verificação, em qualquer época, de declaração ou apresentação de documento falso ou a prática de ato doloso 
pelo Candidato, importará na anulação de sua inscrição e de todos os atos dela decorrentes, sem prejuízo de 
outros procedimentos legais cabíveis.  

 

18.6. O Instituto de Previdência do Servidor Municipal de Alta Floresta – IPREAF, através da COMISSÃO 
ORGANIZADORA DO CONCURSO PÚBLICO, fará divulgar, sempre que necessário, editais complementares 
referentes ao presente Edital, sendo de inteira responsabilidade do Candidato acompanhar todas as publicações.  

 

18.7. Fazem parte do presente Edital os seguintes anexos: ANEXO I - Quadro de Cargos, com as respectivas vagas; 
ANEXO II - Conteúdo Programático das Provas Escritas; ANEXO III - Modelo de Requerimento de Pontuação de 
Títulos; ANEXO IV – Atribuições Básicas dos Cargos; ANEXO V – Relação de Exames Médicos; e ANEXO VI – 
Modelo de Declaração, conforme Decreto Federal nº 11.016, de 29 de março de 2022. 

 

18.8. Quaisquer informações sobre este concurso público poderão ser obtidas nos dias úteis, durante o período do 
concurso, de segunda a sexta-feira, das 7h às 13h, na sede do Instituto de Previdência do Servidor Municipal de 
Alta Floresta – IPREAF, localizada na Av. Ariosto da Riva, 3117 – Centro – Alta Floresta - MT – CEP 78.580-000,– 
Tel.: (66) 3521-2538 / 3191-1166; ou pelos telefones do INSTITUTO ATAME - (65) 3365-5465 / 3365-5442 / 3365-
5463, observado o horário de atendimento, de segunda a sexta, das 8h às 11h30 e das 13h às 17h30. 

 

18.9. No site do INSTITUTO ATAME - https://institutoatame.org.br/, o Candidato poderá obter a íntegra deste Edital 
de abertura e Editais Complementares, podendo consultar ainda, os locais de realização das provas escritas, 
entre outras informações necessárias ao conhecimento do andamento deste concurso.  

 

18.10. Os casos omissos deste Edital serão resolvidos pela COMISSÃO ORGANIZADORA DO CONCURSO PÚBLICO.  
 
 

Alta Floresta/MT, 28 de outubro de 2024. 
 
 

Valmir Guedes Pereira 
Diretor Executivo - IPREAF 

 
 

Sady de Moura 
Presidente da Comissão Organizadora do Concurso Público 

 
 

           Joel Batista da Silva                                                              Maria Janete Pereira Rocha 
                         Membro da Comissão                                                                Membro da Comissão                                             

https://institutoatame.org.br/
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ANEXO I  
QUADRO DE CARGOS E VAGAS 

 

Cód. 
Cargo 

Nome do Cargo Escolaridade / Requisitos Exigidos 
Total 

Geral de 
Vagas 

Vagas 
PcD 

Carga Horária  
Semanal 

Venc. Base (R$) 
Valor da Taxa de Inscrição  

(R$) 
Local de Trabalho 

01 Assistente de Administração Técnico de Nível Médio 02 - 40h 2.138,63 50,00 IPREAF 

02 Controlador Interno 
Formação de Nível Superior Completo, 
em Ciências Contábeis, Economia, 
Direito ou Administração. 

01 - 20h 4.813,08 80,00 IPREAF 

03 Procurador Técnico de Nível Superior + OAB 01 - 20h 4.813,08 80,00 IPREAF 

Legenda: 
- CR: Cadastro de Reserva 
- PcD: Pessoa com Deficiência 
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ANEXO II 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

 

NÍVEL MÉDIO COMPLETO 

CARGO: 01-ASSISTENTE DE ADMINISTRAÇÃO 
 
LÍNGUA PORTUGUESA: Vogais e consoantes; Letras maiúsculas e minúsculas; Ordem alfabética; Nomes: próprios e 
comuns; plural e singular; Aumentativo e diminutivo; Entendimento de textos; Interpretação de figuras. Noção e 
compreensão de texto verbal e/ou não verbal; Denotação e conotação; Tipos de textos; Sintaxe: frase, oração e período 
(simples e composto); termos essenciais e integrantes da oração; modo e tempo verbal; Nomes: próprios e comuns; 
Morfologia: Processo de formação de palavras; Ortografia; Pontuação; Acentuação gráfica. Interpretação de texto. 
Acentuação tônica e gráfica. Grafia da palavra Porquê. Concordâncias Nominal e Verbal. Crase. Pontuação. Semântica: 
Sinônimo e Antônimo, Período Composto por Coordenação e Subordinação. 
 
MATEMÁTICA: Conjuntos numéricos: Naturais, Inteiros, Racionais, Irracionais, Reais; Operações no conjunto dos números 
Reais: adição, subtração, multiplicação, divisão, potenciação e radiciação; Múltiplos e divisores de um número Real; 
Máximo Divisor Comum (MDC) e Mínimo Múltiplo Comum (MMC) de um número natural; Grandezas e medidas: definição 
de grandezas, medidas de comprimento, de superfície, de capacidade, de volume, de massa e de tempo; transformações 
de unidades de medida; Proporcionalidade: razão, proporção, regra de três simples e composta. Porcentagem; Geometria 
plana: ângulos, classificação dos polígonos (triângulo, quadrado, retângulo, losango, trapézio, paralelogramo e 
circunferência), área e perímetro das figuras geométricas planas (triângulo, quadrado, retângulo, losango, trapézio, 
paralelogramo e circunferência), Trigonometria no triângulo retângulo; Equações do 1º grau; Sistema de equações do 1º 
grau; Equações do 2º grau; Proporcionalidade: razão, proporção, regra de três simples e composta. Porcentagem; 
Introdução à estatística: gráficos, média aritmética, média aritmética ponderada; Resolução de problemas no conjunto 
dos números reais Reais; Função Polinominal do 1o e 2oGraus; Função Modular; Função Exponencial (logaritmos); 
Progressões Aritmética e Geométrica; Matrizes; Determinantes; Sistemas Lineares; Teoria das Probabilidades; Equações 
Polinomiais; Relações de Triângulos Quaisquer; Geometria Espacial: Retas e planos no espaço (paralelismo e 
perpendicularismo), poliedros regulares, pirâmides, prismas, cilindro, cone e esfera (elementos e equações); Geometria 
Analítica: Estudo Analítico do Ponto, da Reta e da Circunferência (elementos e equações). Números Complexos: 
Operações. Forma algébrica e trigonométrica. 
 
CONHECIMENTOS GERAIS: Atualidades: Conhecimentos sobre os fatos atuais do País, do Estado de Mato Grosso e do 
Município; Globalização; Blocos Econômicos; A Crise na América Latina; Problemas Ambientais; A Crise no Oriente Médio; 
As Políticas Populistas de Getúlio Vargas, Juscelino Kubitschek, Jânio Quadros e João Goulart; Governos Militares: Direitos 
Políticos Censurados e Anulados; A Ocupação do Interior de Mato Grosso por Empresas Colonizadoras; Nova República: 
A Nova Constituição, Taxas de Inflação Elevadas, os vários Planos Econômicos: Plano Cruzado, Plano Collor, Plano Bresser, 
Plano Verão e Plano Real, a Corrupção, A Estabilidade da Economia, A Divisão de Mato Grosso e Crescimento de Mato 
Grosso da Década de 80 aos dias atuais. Aspectos Históricos, Geográficos, Econômicos, Políticos e Sociais Atuais do 
Mundo, País, Estado e do Município de ALTA FLORESTA/MT. 

 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: 
 
CARGO: 01-ASSISTENTE DE ADMINISTRAÇÃO: Noções de Administração: organizações, eficiência e eficácia. O processo 
administrativo: planejamento, organização, influência, controle. Planejamento: fundamentos, tomada de decisões, 
ferramentas. Noções de Administração Pública: Princípios. Descentralização e desconcentração. Administração Direta e 
Indireta. Redação Oficial: ofícios, comunicações internas, cartas, requerimentos, protocolo, expedição e distribuição de 
correspondência. Noções básicas de relações humanas. Noções de controle de materiais, organização de arquivos. 
Noções básicas de atendimento ao público. Noções de recebimento e transmissão de informações. Ética profissional e 
relações interpessoais. Rotinas administrativas: técnicas de arquivo e protocolo. Racionalização do trabalho. Higiene e 
segurança do trabalho: conceito, importância, condições do trabalho. Técnicas administrativas e organizacionais. 
Motivação. Comunicação. Etiqueta no trabalho. Comunicação interpessoal. Contratos Administrativos: Conceito, 
peculiaridades do contrato administrativo, diferenças para o contrato do Direito Privado. Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, e suas alterações. CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL - Título I – Dos Princípios Fundamentais 
– artigos 1º ao 4º; Título II – Dos Direitos e Garantias Fundamentais – artigos 5º ao 17; Título III – Da Organização do 
Estado – artigos 18 ao 43; Título IV – Da Organização dos Poderes – artigos 44 ao 135 – Título V – Da Defesa do Estado e 
das Instituições Financeiras – artigos 136 ao 144; Título VIII – Da Tributação e do Orçamento – artigos 145 ao 169; Título 
VIII – Da Ordem Social – artigos 193 a 232. Noções elementares sobre Regime Geral de Previdência Social-RGPS, Regimes 
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Próprios de Previdência Social-RPPS e Previdência Complementar. Conhecimento em informática: Sistemas Operacionais 
(MS Windows, Linux); Uso de correio eletrônico, preparo de mensagens (anexação de arquivos, cópias). Navegação na 
Internet, conceitos de URL, links, sites, hardware e impressões. Noções básicas de MS-Word, MS-Office, MS-Excel e MS-
PowerPoint. Lei Orgânica Municipal e suas alterações. 

 

NÍVEL SUPERIOR COMPLETO 

CARGOS: 02-CONTROLADOR INTERNO; E 03-PROCURADOR. 
 
LÍNGUA PORTUGUESA: Interpretação de texto verbal e/ou não verbal, literário e/ou não literário; Tipologia textual; 
Funções da linguagem; Coesão e Coerência; Sintaxe: frase, oração, período (termos de orações), concordância verbal e 
nominal; Morfologia: Classes de palavras, letras e formas; Pontuação; Acentuação gráfica; Ortografia; Semântica; Noções 
de literatura (conceito e linguagem literária: figuras de linguagem); emprego da Crase; significação das palavras; 
empregos das classes de palavras.  
 
CONHECIMENTOS GERAIS: Conhecimentos sobre fatos atuais no mundo, no País, no Estado de Mato Grosso e do 
Município; Conhecimentos sobre fatos históricos do País, do Estado e do Município; Globalização e Blocos Econômicos; 
Problemas Ambientais Regionais; As Crises Mundiais Econômicas e Militares; História Política do Brasil e seus governos; 
Milagre Econômico, Períodos Inflacionários, Dívida Externa, Planos Econômicos no Brasil, A Estabilidade da Economia, A 
Divisão de Mato Grosso; O Crescimento de Mato Grosso nas Décadas 80 e 90; O Fim da Ditadura Militar e os Governos 
democráticos. Aspectos Históricos, Geográficos, Econômicos, Políticos e Sociais do Município de ALTA FLORESTA-MT. 
 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS:  
 
CARGO: 02-CONTROLADOR INTERNO: Controle Interno: 1. Finalidades, atividades e competências. 1.1. A fiscalização 
contábil, financeira e orçamentária. 1.2. Sistema de Controle Interno; 1.3. Controle Externo; 1.4. Dos Limites 
Constitucionais para Repasses ao Poder Legislativo Municipal. Auditoria: 2. Conceito. 2.1. Auditoria Interna e Auditoria 
Independente. 2.2. Procedimentos de Auditoria. 2.3. Papéis de Trabalho. 2.4. Fraude e erro. 2.5. Planejamento de 
Auditoria. 2.6. Relevância. 2.7. Risco de Auditoria. 2.8. Supervisão e Controle de Qualidade. 2.9. Avaliação dos Controles 
Internos. 2.10. Avaliação do Sistema Contábil. 2.11. Aplicação de procedimentos de Auditoria. 2.12. Amostragem 
estatística em auditoria. 2.13. Estimativas Contábeis. 2.14. Transações com partes relacionadas. 2.15. Relatório 
Circunstanciado. 2.16. Normas de Auditoria Independente. 2.17. Normas de Auditoria Interna. 2.18. Ética profissional em 
Auditoria. Contabilidade: 3. Contabilidade Aplicada ao Setor Público: Conceituação. 4. Planejamento e Orçamento Público 
e seus instrumentos. 5. Receitas Públicas. 6. Despesas Públicas. 7. Patrimônio no setor Público. 8. Plano de Contas 
Aplicado ao Setor Público: 9. Conceito; 10. Objetivos, atributos e estrutura. 11. Características qualitativas da informação 
contábil. 12. Demonstrações Contábeis do Setor Público: 12.1. Conceito; 12.2. Composição e Conteúdo dos Balanços 
Públicos; 12.3. Estrutura e Análise das Demonstrações Contábeis do Setor Público. 13. Controle na Administração Pública. 
14. Legislação Aplicada à Gestão Pública: 14.1. Constituição Federal de 1988; 14.2. Lei Complementar nº 4.320/64 e suas 
alterações; 14.3. Decreto Lei 200/67; 14.4. Lei Complementar nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal; 14.5. Lei nº 
10.028 de 19/10/2000; 14.6. Normas Brasileiras de Contabilidade editadas pelo CFC e suas alterações; 14.7. Estrutura 
Conceitual para Elaboração e Divulgação de Informação Contábil de Propósito Geral pelas Entidades do Setor Público; 
14.8. Manual de Contabilidade Aplicado ao Setor Público (10ª Edição). Direito Constitucional: 15. Constituição: conceitos 
e classificações. 16. Princípios Constitucionais. 17. Normas Constitucionais: classificações. 18. Poder Constituinte: 
conceito, finalidade, titularidade e espécies. 19. Direitos e Garantias Fundamentais: direitos e deveres individuais, 
coletivos, sociais, políticos e nacionalidade. 20. Supremacia da Constituição. 21. Estado Federal: conceito, sistema de 
repartição de competências, intervenção federal e intervenção dos Estados nos Municípios. 22. Organização dos Poderes 
do Estado: conceito de poder, separação, independência e harmonia. 23. Poder Legislativo, Executivo e Judiciário: 
conceito, estrutura, funcionamento e atribuições. 24. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 com as 
alterações introduzidas pelas Emendas Constitucionais. Direito Administrativo: 25. Conceito. 26. Fontes. 27. Princípios da 
Administração Pública. 28. Poderes da Administração Pública. 29. Desvio e Abuso de Poder. 30. Estrutura da 
Administração Pública. 31. Servidores Públicos. 32. Atos Administrativos: Conceito, requisitos, elementos, pressupostos, 
atributos, classificação, revogação e invalidade. 33. Processos Administrativos: Conceito, finalidades, modalidades, 
princípios e garantias processuais. 34. Lei Federal nº 8.429/92 e alterações posteriores (Improbidade Administrativa). 35. 
Lei Federal nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção). 36. Serviços Públicos: conceito, princípios, classificações, distribuição 
constitucional de competências. 37. Lei Federal n.º 8.987/1995 (Regime de Concessão e Permissão de Serviços Públicos). 
38. Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e suas alterações. 39. Bens Públicos: 42.1. Conceito, características, espécies, 
concessão, permissão e autorização de uso; 42.2. Proteção e defesa de bens de valor artístico, estético, histórico, turístico 
e paisagístico. 43. Decreto-Lei Nº 4.657/1942 (Introdução às normas do Direito Brasileiro). 44. Lei Federal 9.784/1999 e 
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alterações posteriores (Processo Administrativo no âmbito da Administração Pública Federal). 45. Decreto-Lei 201/1967 
e alterações posteriores (Das Responsabilidades dos Prefeitos e Vereadores). 46. Constituição do Estado de Mato Grosso: 
47. Título IV Do Município (arts. 173 a 215). 48. Lei Complementar Estadual nº 269/2007 e alterações (Lei Orgânica do 
TCE/MT). 48.1. Resolução nº 16 de dezembro de 2021 – TCE-MT (Regime Interno do Tribunal de Contas-MT). 49. Lei 
Orgânica do Município. 
 
CARGO: 03-PROCURADOR: DIREITO CONSTITUCIONAL: Classificação das Constituições. Conceito e tipos de Constituição. 
Teoria da Constituição. Poder Constituinte: modalidades. Interpretação e integração da Constituição. Princípios 
específicos de interpretação constitucional. Reforma da Constituição. Revisão e emenda constitucional. Limites ao poder 
de reforma: materiais, circunstanciais e temporais. Direito Constitucional Intertemporal. Aplicação das normas 
constitucionais. Vigência, validade e eficácia das normas constitucionais e infraconstitucionais do regime constitucional 
anterior. Disposições constitucionais gerais e transitórias. Princípios constitucionais. Teoria dos direitos fundamentais. 
Natureza, aplicação, conflitos entre direitos fundamentais. Aplicação de tratados internacionais em matéria de direitos 
humanos. Direitos e garantias fundamentais. Direitos políticos. Direitos sociais e difusos. O princípio federativo. O 
princípio da separação dos Poderes. Organização político-administrativa do Estado brasileiro. Repartição de 
competências e seus critérios. Competências político-administrativas e legislativas. Autonomia dos entes federativos. 
Autonomia e soberania. Intervenção federal e estadual. Princípios constitucionais da Administração Pública. O Município 
e a Federação. O conceito de interesse local. A organização do Município. Princípios aplicáveis à Administração Pública. 
Autonomia municipal: limitações constitucionais. O Poder Executivo. Atribuições do Presidente da República. 
Responsabilidade do Presidente da República e Ministros de Estado. A responsabilidade do Poder Executivo. Os servidores 
públicos: normas constitucionais. Direitos e deveres. Acumulação. Previdência dos Agentes Políticos e dos servidores 
públicos. Finanças Públicas. Orçamento. Princípios constitucionais. Fiscalização contábil, financeira, orçamentária, 
operacional e patrimonial. Tribunais de Contas da União e dos Estados: competências. Transferências voluntárias e 
retenção de receitas públicas. Emenda Constitucional 103/2019. Jurisprudência do STF e STJ. DIREITO ADMINISTRATIVO: 
Origem, objeto e conceito do Direito Administrativo. Regime jurídico da Administração Pública. Organização 
administrativa. Noções gerais. Descentralização administrativa. Administração direta e indireta. Pessoas administrativas: 
pessoas políticas, autarquias, empresas públicas, sociedades de economia mista, fundações Administração associada. 
Delegação social. Agentes públicos. Classificação. Agentes políticos. Os servidores públicos. Regime jurídico. Provimento 
de cargos. Estabilidade. Aposentadoria. Direitos e vantagens. Atos administrativos e fatos da Administração. Conceito. 
Requisitos. Pressupostos dos atos. Classificação. Vinculação e discricionariedade. Controle de legalidade. Desvio de poder. 
Razoabilidade e proporcionalidade. Revogação e anulação. Processo administrativo disciplinar. Licitação. Conceito. 
Princípios. Competência legislativa. Dispensa e inexigibilidade. Modalidades. Fases da licitação. Edital. Habilitação. 
Classificação. Adjudicação e homologação. Anulação e revogação. Recursos administrativos. Contratos administrativos. 
Conceito. Características. Cláusulas essenciais. Formalização e alteração dos contratos. Execução e Inexecução. Extinção 
do contrato. Revisão, reajustamento e prorrogação. Desfazimento e consequências. Teoria da imprevisão. Equilíbrio 
econômico-financeiro. Sanções administrativas. Recursos. Lei Federal 14.133/2021. Bens públicos. Conceito. Afetação e 
desafetação. Regime jurídico dos bens públicos móveis e imóveis. Formas de aquisição e alienação dos bens públicos. 
Gestão patrimonial. Venda, permuta, doação, aforamento, locação, concessão de direito real de uso, concessão de uso, 
cessão, permissão e autorização de uso, incorporação ao capital de sociedade, dação em pagamento, usucapião, 
investidura e concurso voluntário. Domínio terrestre. Terras devolutas. Terrenos de marinha. Domínio hídrico. Gestão 
financeira. Orçamento. Receita e despesa. Execução orçamentária. Responsabilidade Fiscal. Endividamento público: 
limites e competência. Fiscalização contábil, financeira, orçamentária e patrimonial. Sistemas de controle externo e 
interno. Tribunais de Contas. Controle da atividade administrativa. Noções gerais. Controle parlamentar. Controle 
popular. Controle pelos Tribunais de Contas. Improbidade Administrativa. Responsabilização objetiva administrativa e 
civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração pública. Acordos de leniência. Controle jurisdicional 
e autocontrole. Contencioso administrativo. Processo administrativo. Princípios constitucionais. Direito de acesso à 
informação. Direito a certidões. Requisições de processos. Direito de petição aos Poderes Públicos. Lei de Acesso à 
Informação. Lei Geral de Proteção de Dados. Jurisprudência do STF, STJ e TCU. DIREITO TRIBUTÁRIO: Atividade financeira 
do Estado. Despesa e receita públicas. Orçamento público. Crédito público. Lei 4.320/64. Relações do Direito Tributário 
com outros ramos do Direito. Fontes do Direito Tributário. Sistema Constitucional Tributário. Sistema Tributário Nacional. 
Competências tributárias da União, Estados e Municípios. Limitações constitucionais ao poder de tributar: imunidades e 
privilégios. Princípios constitucionais tributários: capacidade contributiva, legalidade, anterioridade e irretroatividade. A 
distribuição da competência legislativa tributária. Federalismo fiscal. Repartição das receitas tributárias. Fundo de 
Participação dos Municípios. Retenção de recursos. Hipóteses. Princípios gerais do direito tributário. Legislação tributária: 
conceito, vigência e aplicação. Interpretação e integração do Direito Tributário. A correção das antinomias. Espécies de 
tributos. Impostos, taxas e contribuições. Características. Fato gerador: aspectos objetivos, espaciais e quantitativos, 
classificação. Tempo do fato gerador. Lugar do fato gerador, base de cálculo, sujeito ativo e sujeito passivo. Contribuinte 
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e responsável. Solidariedade, capacidade tributária e domicílio tributário. Responsabilidade tributária dos sucessores, de 
terceiros e por infrações. Substituição tributária: modalidades Alíquotas. Crédito tributário: constituição. O lançamento 
e suas modalidades. Obrigações principal e acessória. Suspensão, extinção e exclusão do crédito tributário. Prescrição e 
decadência. Repetição do indébito. Garantias e privilégios. Administração tributária. Ação fiscalizatória. Processo 
administrativo tributário. Processo tributário judicial. Dívida ativa tributária e não tributária. Execução fiscal. Medida 
Cautelar Fiscal. Mandado de segurança. Ações declaratórias, anulatórias e de consignação em pagamento. Medidas 
cautelares. Ação Rescisória. Suspensão judicial da exigibilidade do crédito tributário. Privilégios. Contencioso fiscal. 
Renúncia fiscal. Lei de Responsabilidade Fiscal. Jurisprudência do STF e STJ. DIREITO CIVIL: (Lei 10.406/2002): Vigência, 
validade, eficácia, interpretação e aplicação das normas civis (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, Decreto-
lei 4.657/1942); Parte geral: Pessoa natural; Pessoa jurídica; Direitos da personalidade; Personalidade, capacidade, 
representação, assistência, emancipação, estados (individual, familiar e político), nome e registro (Lei de Registros 
Públicos, Lei 6.015/1973), ausência, curadoria dos bens do ausente, morte e sucessão provisória e sucessão definitiva da 
pessoa natural; Associações, fundações, entes despersonalizados, sociedades de fato e sociedades irregulares; Domicílio 
civil; Bens jurídicos: Bens considerados em si mesmos: Bens corpóreos e incorpóreos; Bens imóveis e móveis; Bens 
fungíveis e consumíveis, bens divisíveis e indivisíveis, bens simples e compostos, bens singulares e coletivos; Bens 
reciprocamente considerados: Bens principais e acessórios; Benfeitorias, acessões e pertenças; Frutos e produtos; Bens 
considerados em relação ao sujeito: Bens públicos e particulares; Bem de família: Convencional e legal (Lei 8.009/1990); 
Fato jurídico: fato, ato e negócio jurídicos; Efeitos aquisitivos, modificativos, conservativos e extintivos do fato jurídico; 
Elementos constitutivos do negócio jurídico (Pressupostos de existência); Validade, invalidade (nulidade a anulabilidade) 
do negócio jurídico, representação e simulação; Eficácia do negócio jurídico: condição, termo e encargo; Defeitos do 
negócio jurídico: Erro, dolo, coação, lesão, estado de perigo e fraude contra credores; Atos jurídicos lícito e ilícito; Abuso 
de direito; Prova. Prescrição e decadência. Direito das obrigações; Obrigações: Obrigações de dar coisa certa e incerta, 
obrigações de fazer e não fazer, obrigações alternativas, obrigações divisíveis e indivisíveis e obrigações solidárias; Cessão 
de crédito e Assunção de Dívida; Pagamento, Pagamento em consignação, pagamento com sub-rogação, imputação do 
pagamento, dação em pagamento, novação, compensação, confusão e remissão das dívidas, Mora, perdas e danos, juros 
legais e convencionais, cláusula penal, arras, sinal. Direito dos contratos; Contratos civis: Estipulação em favor de terceiro, 
promessa de fato de terceiro, vícios redibitórios, evicção, contratos aleatórios, contrato preliminar, contrato com pessoa 
a declarar; Extinção do contrato: Distrato, cláusula resolutiva, resolução por onerosidade excessiva; Espécies de Contrato: 
Compra e venda, retrovenda, venda a contento e venda sujeita a prova, preempção ou preferência, venda com reserva 
de domínio, venda sobre documentos; Troca ou permuta; Contrato estimatório; Doação; Locação de coisas; Empréstimo: 
Comodato e mútuo; Prestação de serviço; Empreitada; Depósito: Depósitos voluntário e necessário; Mandato, mandatos 
voluntário e judicial; Comissão; Agência e distribuição; Corretagem; Transporte: transporte de pessoas e de coisas; 
Seguro: seguro de dano e de pessoa; Constituição de renda; Jogo e da aposta; Fiança; Transação; Compromisso; Atos 
Unilaterais: Promessa de recompensa, gestão de negócios, pagamento indevido, enriquecimento sem causa; Locação 
imobiliária (Lei 8.245/1991). Responsabilidade civil: responsabilidade contratual e extracontratual, subjetiva e objetiva, 
direta e indireta; Obrigação de indenizar e fixação da indenização. Direitos reais: Posse; Propriedade: descoberta, 
usucapião: ordinário, extraordinário, especial (Constituição Federal/1988 e Lei 6.969/1981): rural, urbana, por abandono 
do lar e administrativa (Lei 11.977/2009; e Lei 12.424/2011), pela dissolução da união estável (Lei nº 9.278/1996), coletiva 
(Lei 10.257/2001), indígena (Lei 6.001/1973), registro do título, acessão, ocupação, achado do tesouro, tradição, 
especificação, confusão, comissão e adjunção; Direitos de vizinhança: uso anormal da propriedade, árvores limítrofes, 
passagem forçada, passagem de cabos e tubulações, águas, limites entre prédios e direito de tapagem e direito de 
construir; Condomínio geral, voluntário, necessário e edilício; Propriedade resolúvel; Propriedade fiduciária: móveis e 
imóveis (Lei 4.591/1964; e Lei 9.514/1997); Servidões; Usufruto; Uso; Habitação; Direito do promitente comprador; 
Penhor; Hipoteca; Anticrese. Direito de Família: Direito pessoal: casamento e relações de parentesco; Direito Patrimonial: 
regime de bens entre os cônjuges, usufruto e da administração dos bens de filhos menores, alimentos (Lei 5.478/1968, 
Lei 8.971/1994 e Lei 11.804/2008) e bem de família; Separação e Divórcio: judicial e extrajudicial (Constituição 
Federal/1988, Lei 6.515/1977), Investigação de paternidade (Lei 8.560/1992); União estável; Tutela e curatela (Estatuto 
da Criança e do Adolescente, Lei 8.069/1990, e Estatuto da Pessoa com Deficiência, Lei 13.146/2015). Direito das 
sucessões: Sucessão em geral: herança, vocação hereditária, herança jacente e petição de herança; Sucessão legítima; 
Sucessão testamentária; Inventário e partilha. Jurisprudência do STF, STJ e TJSP. DIREITO PROCESSUAL CIVIL: (Lei 
13.105/2015): Aplicação da norma processual no tempo e no espaço; Normas fundamentais. Jurisdição e ação, limites da 
jurisdição nacional, Cooperação internacional; Organização e divisão do Poder Judiciário (Constituição Federal/1988); 
Competência: critérios, fixação, modificação da competência e declaração de incompetência, cooperação nacional; 
Legitimação: ordinária e extraordinária; Capacidade processual: capacidade de ser parte, capacidade de estar em juízo e 
capacidade postulatória; Partes: Deveres, responsabilidade, despesas, honorários, multas, gratuidade de justiça e 
sucessão das partes; Procuradores: Representação processual, sucessão dos procuradores, deveres e responsabilidade 
(Estatuto da Advocacia e da OAB, Lei 8.906/1994 com alterações posteriores; e Código de Ética e Disciplina da OAB); 
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Litisconsórcio e Intervenção de terceiros; Juiz: Poderes, deveres, responsabilidade, impedimentos e suspeição do juiz; 
Auxiliares da justiça; Funções essenciais à justiça: Ministério Público, Advocacia Pública, Defensoria Pública e Advocacia 
(Constituição Federal/1988); Atos processuais: Forma dos atos processuais, atos em geral, atos da parte, atos do juiz e 
atos do escrivão ou chefe de secretaria; Tempo dos atos processuais: Prazos processuais: contagem e verificação dos 
prazos e penalidades; Lugar dos atos processuais; Comunicações dos atos processuais: Cartas, citações e intimações; 
Nulidades dos atos processuais; Distribuição e do registro; Valor da causa; Tutela provisória; Formação do processo; 
Suspensão do processo; Extinção do processo; Processo de conhecimento e cumprimento de sentença: Procedimento 
comum: Petição inicial: requisitos e pedido; Indeferimento da petição inicial; Improcedência liminar do pedido. Audiência 
de conciliação ou de mediação; Resposta do réu: Contestação e reconvenção; Revelia; Providências preliminares e 
saneamento: não incidência dos efeitos da revelia, fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor e 
alegações do réu; Julgamento conforme o estado do processo: extinção do processo, julgamento antecipado do mérito 
e saneamento e organização do processo; Audiência de instrução e julgamento; Provas em geral e em espécie: produção 
antecipada da prova, ata notarial, depoimento pessoal, confissão, exibição de documento ou coisa, prova documental, 
força probante dos documentos, arguição de falsidade, produção da prova documental, documentos eletrônicos, prova 
testemunhal, admissibilidade, valor e produção da prova testemunhal, prova pericial e inspeção judicial; Sentença: 
elementos e efeitos; Coisa julgada; Remessa necessária; julgamento das ações relativas às prestações de fazer, de não 
fazer e de entregar coisa; Liquidação de sentença; Cumprimento de sentença. Procedimentos especiais: Teoria geral dos 
procedimentos especiais; Procedimentos especiais de jurisdição contenciosa e de jurisdição voluntária: Consignação em 
pagamento, Depósito; Ação de exigir contas; Procedimentos possessórios; Procedimentos de usucapião de terras 
particulares (usucapião ordinário, extraordinário, especial urbana, rural, pela dissolução da união estável e por abandono 
do lar, administrativo, coletivo e indígena (Constituição Federal/1988, Código Civil/2002, Lei 6.001/1973, Lei 6.969/1981, 
Lei nº 9.278/1996, Lei 10.257/2001, Lei 11.977/2009, Lei 12.424/2011); Outras ações para defesa da propriedade e da 
posse: ação vindicatória, ação reivindicatória, ação de imissão na posse, ação negatória, ação confessória, ação de dano 
infecto, ação publiciana, ação declaratória e ação de indenização. Procedimentos decorrentes da locações imobiliárias 
(Lei 8.245/1991); Divisão e da demarcação de terras particulares; Ação de dissolução parcial de sociedade; Inventário, 
partilha, arrolamento, inventário extrajudicial e requerimento de alvará judicial (Lei 6.858/1980); Embargos de terceiros; 
Oposição; Habilitação; Ações de família e procedimentos decorrentes das relações familiares (Constituição Federal/1988, 
Estatuto da Criança e do Adolescente, Lei 5.478/1968, Lei 6.515/1977, Lei 8.971/1994 e Lei 11.804/2008) e bem de 
família; Separação e Divórcio: judicial e extrajudicial (Constituição Federal/1988, Lei 6.515/1977), Investigação de 
paternidade (Lei 8.560/1992); Monitório; Homologação do penhor legal; Regulação de avaria grossa; Restauração de 
autos; Notificação e da interpelação; Alienação judicial; Divórcio e da separação consensuais, da extinção consensual de 
união estável e da alteração do regime de bens do matrimônio; Testamentos e dos codicilos; Herança jacente; Bens dos 
ausentes; Coisas vagas; Interdição; Tutela e curatela (Código Civil. Lei Estatuto da Pessoa com Deficiência); Organização 
e da fiscalização das fundações; Ratificação dos protestos marítimos e dos processos testemunháveis formados a bordo; 
Juizados especiais cíveis estaduais, federais e Fazendários (Lei 9.099/1995, Lei 10.259/2001 e Lei 12.153/2009); Processo 
coletivo: ação civil pública e ação popular (Lei 4.717/1965, Lei 7.347/1985 e Lei 8.078/1990), Mandado de segurança 
individual e coletivo (Lei 12.016/2009); Busca e apreensão e de depósito de coisa vendida a crédito com reserva de 
domínio e de coisa gravada com alienação fiduciária em garantia (Decreto-lei 911/1969); Juízo arbitral (Lei 9.307/1996); 
Processo de execução: Execução em geral: Partes, competência, requisitos necessários para realizar qualquer execução, 
inadimplemento do devedor e título executivo, responsabilidade patrimonial; Execuções em espécie: Execução para a 
entrega de coisa certa e incerta; Execução das obrigações de fazer e de não fazer; Execução por quantia certa contra 
devedor solvente; Penhora: objeto, documentação, registro, depósito, lugar, modificações, modalidades, avaliação, 
expropriação de bens, adjudicação, alienação e satisfação do crédito; Execução contra a fazenda pública; Execução de 
alimentos; Embargos do devedor, embargos à execução contra a fazenda pública, embargos à execução fundada em 
título extrajudicial, embargos à execução e embargos na execução por carta; Exceção ou objeção de pré-executividade; 
Suspensão e da extinção do processo de execução; Execução fiscal (Lei 6.830/1980). Processo nos tribunais e meios de 
impugnação das decisões judiciais: Ordem dos processos nos tribunais e processos de competência originária dos 
tribunais; Incidentes de assunção de competência e de arguição de inconstitucionalidade; Conflito de competência; 
Homologação de decisão estrangeira e da concessão do exequatur à carta rogatória; Ação rescisória; Incidente de 
resolução de demandas repetitivas; Reclamação; Teoria geral dos recursos; Recursos em espécie; Ações autônomas de 
impugnação e sucedâneos recursais: Ação anulatória; Embargos de terceiro; Mandado de segurança. Jurisprudência do 
STF, STJ e TJSP. DIREITO PREVIDENCIÁRIO: Seguridade Social. Origem e evolução legislativa no Brasil. Conceituação. 
Organização e princípios constitucionais. Legislação Previdenciária. Conteúdo, fontes, autonomia. Aplicação das normas 
previdenciárias. Vigência, hierarquia, interpretação e integração. Orientação dos Tribunais Superiores. Decadência e 
prescrição. Crimes contra a seguridade social. Infrações à legislação previdenciária. Recurso das decisões administrativas. 
Regime Próprio de Previdência Social. Conceituação. Organização administrativa e princípios constitucionais. Filiação e 
inscrição. Conceito e características. Segurados obrigatórios. Manutenção e Perda da qualidade de segurado. 
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Dependentes. Manutenção e perda da qualidade de dependentes. Princípios constitucionais. Previdência Social: Órgãos 
e Regimes. Plano de Benefícios do Regime Próprio Municipal. Disposições gerais e específicas. beneficiários, espécies de 
prestações, benefícios, disposições gerais e específicas, períodos de carência, salário-de-benefício, renda mensal do 
benefício, reajustamento do valor dos benefícios. Integralidade e paridade. Integralidade e proporcionalidade. 
Reajustamento. Teto e limites. Financiamento do Regime Próprio de Previdência Social: contribuição dos servidores e do 
Município. Compensação Previdenciária. Contagem Recíproca de Tempo de Contribuição. Indenização de contribuições. 
Cálculo Atuarial. Periodicidade. Regime Geral e Regime Próprio de Previdência Social. Previdência complementar. 
Previdência dos agentes políticos municipais. Reformas previdenciárias. Regras de transição. Constituição da República 
(art. 40 e art. 201). Emendas Constitucionais n° 20/98, nº 41/2003, nº 47/2005, nº 70/2012, 88/2015 E 103/2019. Lei 
Federal n° 10.887/2004. Lei Federal n° 9.717/98 e suas alterações. Lei Federal nº 9.796/1999. DIREITO FINANCEIRO: 1. 
Constituição Federal/88, Título VI, Cap. II. Lei Federal n.º 4.320/64: A Lei do Orçamento. A Receita Pública – conceito e 
classificação. A Despesa Pública – conceito e classificação, proposta orçamentária, elaboração da Lei do Orçamento, 
exercício financeiro, créditos adicionais – suplementares, especiais e extraordinários, execução do orçamento. Fundos 
Especiais, controle da execução orçamentária, contabilidade, autarquias e outras entidades. Lei Complementar n.º 
101/00; 2. Orçamento público. Conceito. Tipos. Orçamento-programa. Princípios orçamentários; 3. Leis orçamentárias. 
Plano Plurianual. Lei de Diretrizes Orçamentárias. Lei Orçamentária anual. Ciclo orçamentário. Processo legislativo; 4. 
Vedações constitucionais; 5. Estágios da Despesa Pública. Empenho: conceito, tipos, nota de empenho. Restos a pagar. 
Despesas obrigatórias de caráter continuado. Despesas com pessoal. Despesas com seguridade social; 6. Receita Pública: 
Renúncia de receita. Disponibilidade de caixa; 7. Transferências voluntárias. Destinação de recursos públicos para o setor 
privado. Sistema financeiro nacional; 8. Regime de adiantamento; 9. Precatórios. Conceito. Histórico. Parcelamento do 
art. 33 do ADCT. Intervenção Federal. Abatimento de débitos tributários. Atualização monetária. Juros de mora. Cessão 
de precatórios. Assunção de dívida. Parcelamento do art. 97 do ADCT. Dois sistemas de parcelamento. Acordos. 
Sequestro. Decisões do Supremo Tribunal Federal. Precatório na lei de 31 responsabilidade fiscal; 10. Empréstimos 
públicos. Conceito, natureza, classificação, princípios, regime constitucional. Limitações impostas pela Lei Complementar 
n.º 101/00. Operações de crédito. Antecipação de receita; 11. Controle financeiro interno. Controle financeiro externo. 
Controle pelo Tribunal de Contas. Controle jurisdicional do orçamento. Orçamento e reserva do possível; 12. Súmulas dos 
Tribunais Superiores (STJ e STF). DIREITO PENAL E LEGISLAÇÃO PENAL ESPECIAL: I – Princípios de Direito Penal. II – 
CÓDIGO PENAL (Decreto-Lei n.º 2.848/40). 1 – Parte Geral: a) Da aplicação da lei penal (artigos 1.º ao 12). b) Do crime 
(artigos 13 a 25). c) Do concurso de pessoas (artigo 29 a 31). d) Da ação penal (artigos 100 a 106). 2 – Parte Especial: a) 
Dos crimes contra o patrimônio (artigos 155 a 183). b) Dos crimes contra a fé pública – (artigos 289 a 311-A). c) Dos 
crimes contra a Administração Pública – (artigos 312 a 359-H e disposições finais – artigos 360 a 361). III – LEIS PENAIS 
ESPECIAIS 1) Lei n.º 1.079/50 (crimes de responsabilidade) 2) Lei n.º 9.613/98 e Lei n.º 12.683/12 - Lavagem ou ocultação 
de bens, direitos e valores IV– Súmulas dos Tribunais Superiores. DIREITO DO TRABALHO: 1. Direito do Trabalho: conceito, 
denominações, características, divisão, natureza jurídica, funções, autonomia, fundamentos, formação histórica, fontes, 
princípios, métodos de interpretação, integração e aplicação, renúncia e transação; 2. Distinção entre relação de trabalho 
lato sensu e relação de emprego; 3. Trabalho autônomo. Trabalho eventual. Trabalho temporário. Trabalho avulso. 
Estágio. Cooperativa de mão de obra. Trabalho voluntário. Empregado aprendiz. Empregado público. Pessoa com 
deficiência no mercado de trabalho. Teletrabalho; 4. Contrato de emprego. Empregado. Empregador. Grupo econômico. 
Consórcio de empregadores. Sucessão de empregadores. Terceirização. Terceirização na Administração Pública; 5. 
Remuneração e salário. Distinção entre remuneração e salário. Salário. Gorjetas. Piso salarial. Teto salarial. Salário-
mínimo. Salário Profissional. Piso da categoria. Composição do salário. Parcelas não salariais. Proteção ao salário. 
Equiparação salarial; 6. Duração do trabalho. Jornada de trabalho. Trabalho extraordinário. Acordo de compensação de 
horas. Horas in itinere. Sobreaviso. Prontidão. Trabalho em regime de revezamento. Jornada noturna do trabalhador 
urbano. Intervalos intrajornadas. Intervalos interjornadas. Descanso semanal remunerado. Férias; 7. Alteração, 
suspensão, interrupção do contrato de trabalho; 8. Formas de extinção do contrato de trabalho: despedida por justa 
causa, despedida sem justa causa, pedido de demissão, rescisão indireta do contrato de trabalho, término do contrato 
por prazo determinado, morte do empregador, cessação das atividades do empregador; 9. Aviso-prévio no Direito do 
Trabalho; 10. Estabilidade no emprego. Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 11. Proteção ao trabalho da 
mulher. Proteção à maternidade; 12. Proteção ao trabalho do adolescente; 13. Prescrição e decadência no Direito do 
Trabalho; 14. Segurança e medicina do trabalho. Acidente do trabalho e moléstias ocupacionais; 15. Dano moral, dano 
material e dano estético no Direito do Trabalho; 16. Direito Coletivo do Trabalho. Negociação coletiva. Organização 
sindical. Sindicato. Federação. Confederação. Central sindical. Modelo sindical brasileiro. Prerrogativas das entidades 
sindicais. Garantias sindicais. Contribuições sindical, confederativa e assistencial. Liberdade sindical. Greve. Locaute; 17. 
Orientações jurisprudenciais do TST. Súmulas do STF, TST e STJ. DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO: 1. Processo do 
Trabalho: conceito, autonomia, princípios, natureza jurídica, fontes; 2. Aplicação, interpretação e integração das normas 
processuais trabalhistas; 3. Formas de solução dos conflitos trabalhistas: autotutela, autocomposição, arbitragem, 
mediação, comissão de conciliação prévia, jurisdição; 4. Organização e Competência da Justiça do Trabalho. Ministério 
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Público do Trabalho; 5. Ação trabalhista: conceito, natureza jurídica, condições e elementos; 6. Dissídios individuais: 
reclamação trabalhista escrita e verbal. Petição inicial trabalhista. Procedimento ordinário e sumaríssimo; 7. Partes e 
procuradores. O jus postulandi na Justiça do Trabalho. Atos e termos processuais. Nulidades. Preclusão. 8. Audiência no 
Processo do Trabalho. Arquivamento do processo. Resposta do reclamado (contestação, exceções e reconvenção). 
Revelia e confissão. Conciliação; 9. Provas, sentença e coisa julgada no processo do trabalho. Embargos de declaração; 
10. O sistema recursal trabalhista: recurso ordinário, recurso de revista, agravo de instrumento, agravo de petição, 
embargos de divergência, embargos infringentes. Recursos previstos no Código de Processo Civil aplicáveis ao processo 
do trabalho: recurso adesivo e recurso extraordinário; 11. Procedimentos especiais: Ação rescisória, mandado de 
segurança, inquérito judicial para apuração de falta grave. 12. Liquidação de sentença e execução no processo do 
trabalho. Embargos à penhora e Impugnação à Sentença de Liquidação. Embargos de terceiro. Embargos à Arrematação. 
Embargos à Adjudicação; 13. Dissídio coletivo. Ação de cumprimento; 14. Orientações jurisprudenciais do TST. Súmulas 
do STF, TST e STJ. LEGISLAÇÃO MUNICIPAL: Lei Municipal nº 1.418, de 09 de novembro de 2018 e atualizações posteriores 
(Dispõe sobre a Reestruturação do Instituto de Previdência do Servidor Municipal de Alta Floresta – IPREAF e dá outras 
Providências); Lei Orgânica Municipal e atualizações posteriores. 
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ANEXO III 

REQUERIMENTO DE PONTUAÇÃO DE TÍTULOS 
CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2024 

 

Requerente:_______________________________________________________________________ 

Cargo:__________________________________________Código do cargo:________________ 

N.º RG___________________N.º CPF:_____________________________________________ 

 Requeiro a atribuição de _______(_______________) pontos, referente ao título constante do Item 13.1 do Edital n.º 001/2024, 
LETRA______ para fins de classificação no Concurso Público.  

 

(Obs.: Os títulos constantes do item 13.1 não são cumulativos entre si, sendo considerado somente o de maior pontuação. Só serão 
considerados os títulos que tiverem correlação com a respectiva área de atuação do cargo.) 

 

 Nestes termos peço deferimento. 

 

___________________________, ____ de ________________ de____ 

 

_____________________________________________________ 

Assinatura do Requerente 

PARA USO EXCLUSIVO DA COMISSÃO EXAMINADORA 

 

Em cumprimento ao item 13.1 do Edital do Concurso Público n.º 001/2024. 

   

       Deferimos o requerimento; 

 

       Deferimos parcialmente o requerimento, atribuindo-lhe _____(________) pontos; 

 

       Indeferimos o requerimento. 

 

_________________________  __________________________    _______________________________ 

           Presidente da Comissão                   Membro Comissão                                            Membro Comissão   

 

__________________________  _________________________    _____________________________ 

              Membro Comissão                         Membro Comissão             Membro Comissão   
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ANEXO IV 

ATRIBUIÇÕES BÁSICAS DOS CARGOS 
 

CARGO: ASSISTENTE DE ADMINISTRAÇÃO:  
Atribuições básicas 
Formação de Nível Médio Completo: 
I. Executar tarefas no âmbito da previdência e do processamento de dados; 
II. Efetuar cálculos dos benefícios previdenciários, observadas as normas e regulamentos 

previdenciários; 
III. Controlar benefícios previdenciários; 
IV. Manusear e conservar máquinas, equipamentos e materiais; 
V. Organizar arquivos de cadastros dos segurados e do controle de certidões de tempo de 

contribuição; 
VI. Efetuar o atendimento e orientação dos segurados; 
VII. Auxiliar o Gerente de Administração, de Finanças e de Benefícios nas atividades da área sob sua 

responsabilidade; 
VIII. Auxiliar no processamento de compras, licitações e contratação de pessoal e de serviços atuariais; 
IX. Executar outras atividades correlatas ou as que lhe venham a ser atribuídas de acordo com sua 

habilitação profissional. 
 

CONTROLADOR INTERNO 
Atribuições básicas 
Formação de Nível Superior Completo, em Ciências Contábeis, Economia, Direito ou Administração: 
I. Exercer a plena fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial do IPREAF, 

quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, obtenção e aplicação dos recursos 
previdenciários e dos atos realizados no Instituto; 

II. Verificar a exatidão e a regularidade das contas e a boa execução do orçamento do Instituto, 
adotando medidas necessárias ao seu fiel cumprimento; 

III. Realizar auditoria e exercer o controle interno e a conformidade dos atos financeiros e 
orçamentários das unidades do IPREAF, com a legalidade orçamentária do Instituto; 

IV. Apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional, supervisionando e auxiliando as 
unidades executoras no relacionamento com a Secretaria Especial de Previdência e Trabalho e 
Tribunal de Contas do Estado do Mato Grosso, quanto ao encaminhamento de documentos e 
informações, atendimento de equipes técnicas, recebimento de diligências, elaboração de 
respostas, tramitação de processos e apresentação de recursos; 

V. Assessorar a administração nos aspectos relacionados com os controles interno e externo e quanto 
à legalidade dos atos de gestão, emitindo rela- tórios e pareceres sobre eles; 

VI. Interpretar e pronunciar-se sobre a legislação concernente à execução orçamentária, financeira e 
patrimonial do IPREAF; 

VII. Avaliar o cumprimento das metas previstas para o IPREAF, acompanhando e fiscalizando a execução 
orçamentária; 

VIII. Avaliar os resultados, quanto à eficácia e à eficiência, da gestão orçamentária, financeira, 
patrimonial e fiscal, do IPREAF, bem como da obtenção e aplicação dos recursos orçamentários; 

IX. Fiscalizar o cumprimento do disposto na Lei Complementar nº. 101, de 04 de maio de 2000 e demais 
leis e atos normativos que versem sobre a responsabilidade na gestão previdenciária; 

X. Manifestar-se, quando solicitado, acerca da regularidade e legalidade de processos licitatórios, sua 
dispensa ou inexigibilidade e sobre o cumpri- mento e/ou legalidade dos atos, contratos e outros 
instrumentos congêneres; 

XI. Orientar e supervisionar tecnicamente as atividades de fiscalização financeira e auditoria no IPREAF; 
XII. Orientar a expedição de atos normativos concernentes à fiscalização financeira e à auditoria dos 

recursos previdenciários; 
XIII. Proceder ao exame prévio nos processos originários dos atos de gestão orçamentária, financeira e 

patrimonial do IPREAF e nos de aplicação de recursos previdenciários; 
XIV. Alertar o Diretor-Executivo para que instaure imediatamente, sob pena de responsabilidade 

solidária, as ações destinadas a apurar os atos e fatos inquinados de ilegais, ilegítimos ou 
antieconômicos que resultem prejuízo ao IPREAF; 
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XV. Propor ao Diretor-Executivo a aplicação das sanções cabíveis, aos responsáveis, conforme a 
legislação vigente, quanto aos atos irregulares apurados; 

XVI. Instituir e manter sistema de informações para o exercício das atividades finalísticas do Sistema de 
Controle Interno; 

XVII. Propor a melhoria ou implantação de sistemas de processamento eletrônico de dados em todas as 
atividades do IPREAF, com o objetivo de aprimorar os controles internos, agilizar as rotinas e 
melhorar o nível de informações; 

XVIII. Revisar e emitir pareceres sobre processos de tomadas de contas especiais determinadas pelo 
Tribunal de Contas do Estado; 

XIX. Representar ao Tribunal de Contas do Estado, sob pena de responsabilidade solidária, sobre as 
irregularidades e ilegalidades que evidenciem danos ou prejuízos ao IPREAF não reparados 
integralmente pelas medidas adotadas pela administração; 

XX. Promover medidas de orientação e educação com vistas a dar efetividade à transparência da gestão 
do IPREAF, em todas as suas áreas, especialmente, na composição mensal da carteira de 
investimentos, ações de educação previdenciária, reuniões dos órgãos colegiados, demonstrações 
semestrais financeiras e contábeis, avaliação atuarial anual, licitações e contratos, passivo judicial; 

XXI. Proceder à gestão e ao controle financeiro dos recursos financeiros e orçamentários previstos para 
o IPREAF, bem como à gestão de pessoas e recursos materiais existentes, em consonância com as 
diretrizes e regulamentos vigentes; 

XXII. Encaminhar aos órgãos internos do Instituto as demandas recebidas, junto à Ouvidoria, para que 
tomem as providências necessária, assegurando a confidencialidade e o sigilo dos registros, 
acompanhando as providências tomadas pelos gestores e os prazos para seu cumprimento, bem 
como pro- vendo as informações necessárias aos demandantes sobre suas solicitações; 

XXIII. Executar outras atividades correlatas ou as que lhe venham a ser atribuídas de acordo com sua 
habilitação profissional. 

 
PROCURADOR:  

Atribuições básicas: 
Formação de Nível Superior Completo, em Direito, com registro no conselho de classe: 
I. Assessorar a Direção Executiva e as demais unidades do IPREAF em matérias jurídicas e geral e 

previdenciárias em particular, de interesse do Instituto; 
II. Apoiar tecnicamente os diversos órgãos do IPREAF em matérias jurídicas em geral e previdenciárias 

em particular, prestando-lhes a necessária assistência; 
III. Defender os legítimos direitos e interesses do Instituto em juízo ou fora dele; 
IV. Propor o estabelecimento de normas legais e regulamentares, relacionadas com os serviços a serem 

prestados pelo Instituto; 
V. Pronunciar-se sobre as questões jurídicas em geral e previdenciárias em particular, que lhe forem 

submetidas pela autoridade competente; 
VI. Manifestar-se sobre matéria jurisdicional e atos normativos de interesse do Instituto; 
VII. Orientar os casos de alienação, transferência, cessão, locação ou similares dos bens móveis e 

imóveis do IPREAF; 
VIII. Dar ciência aos diversos órgãos do Instituto de quaisquer assuntos de natureza jurídica de seu 

interesse, alertando-os sobre alterações da legislação a eles pertinentes; 
IX. Acompanhar o andamento das demandas jurídicas de qualquer natureza em que o Instituto seja 

parte ou tenha interesse, com o apoio da Procura doria Geral do Município de Alta Floresta; 
X. Emitir parecer ou promoção sobre a conveniência e legalidade dos contratos e convênios de 

interesse do Instituto; 
XI. Cooperar com órgãos encarregados de licitação na elaboração de editais; 
XII. Elaborar termos de acordo e documentos de  cobrança administrativa; 
XIII. Apreciar minutas de contratos e convênios em que o Instituto seja parte; 
XIV. Consultar o representante setorial da área jurídica em matérias sobre as quais não haja orientação 

normativa ou pronunciamento oficial; 
XV. Preparar informações e subsídios técnicos em matérias jurídicas em geral e previdenciárias em 

particular, para conhecimento do Diretor-Executivo; 
XVI. Fazer revisão, quando adequadamente solicitada, em qualquer processo de benefício 

previdenciário, emitindo estudos jurídicos, fundamentando suas conclusões na legislação aplicável; 
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XVII. Elaborar minutas de informações a autoridades judiciais competentes, autoridades judiciárias, neste 
caso, quando necessárias; 

XVIII. Atender a outras demandas de conteúdo jurídico formuladas pelo Diretor-Executivo; 
XIX. Exarar parecer nos atos de concessão de benefícios previdenciários; 
XX. Elaborar relatórios mensais sobre as atividades de sua área, para acompanhamento de ações da 

procuradoria e avaliação do passivo judicial; 
XXI. Executar outras atividades compatíveis com as funções de seu cargo. 
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ANEXO V 

RELAÇÃO DE EXAMES MÉDICOS PARA TODOS OS CARGOS 
 

A) ELETROCARDIOGRAMA COM AVALIAÇÃO CARDIOLÓGICA; 
B) ELETROENCEFALOGRAMA COM AVALIAÇÃO NEUROLÓGICA; 
C) EXAME OFTALMOLÓGICO – LAUDO COMPLETO (INCLUSIVE COM AVALIAÇÃO SENSOCROMÁTICA);  
D) RX DO TÓRAX; 
E) MACHADO GUERREIRO; 
F) URINA (EAS); 
G) GLICEMIA; 
H) URÉIA NO SANGUE; 
I) HEMOGRAMA COMPLETO; 
J) CREATINA; 
K) COLESTEROL E FRAÇÕES; 
L) ABO + RH; 
M) VDRL; 
N) ÁCIDO ÚRICO; 
O) EXAME AUDITIVO; 
P) EXAME TOXICOLÓGICO, COM LAUDO, PARA A DETECÇÃO DE DROGAS DE USO ILÍCITO A PARTIR DE 
AMOSTRAS DE MATERIAIS BIOLÓGICOS, NO CASO, QUERATINA (CABELOS, PELOS OU RASPAS DE UNHAS), 
DOADOS PELO CANDIDATO, COM JANELA DE DETECÇÃO MÍNIMA DE 90 (NOVENTA) DIAS;  
Q) RX COLUNA TOTAL, PODENDO SER FRACIONADA, DESDE QUE CONTEMPLEM A CERVICAL, TORÁCICA E 
LOMBO SACRAL COM AVALIAÇÃO DE ORTOPEDISTA; 
R) AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA COM PERFIL PARA PROFISSÃO; 
S) AVALIAÇÃO PSIQUIÁTRICA; 
T) TRIGLICÉRIDES; 
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ANEXO VI 

MODELO DE DECLARAÇÃO - DECRETO FEDERAL Nº 11.016, DE 29 DE MARÇO DE 2022 
(PARA O QUE FOR MEMBRO DE FAMÍLIA DE BAIXA RENDA) 

 
O(A) CANDIDATO(A) ABAIXO IDENTIFICADO(A), TENDO EM VISTA O DISPOSTO NA LEI MUNICIPAL N.º 
2.834/2023, REQUER QUE LHE SEJA CONCEDIDA A ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO NO 
CONCURSO PÚBLICO DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO SERVIDOR MUNICIPAL DE ALTA FLORESTA – IPREAF – 
EDITAL Nº 001/2024. 

 
 

 

DECLARAÇÃO 
 

Eu, _______________________________________________________________, inscrito(a) no CPF sob o 

nº ____________________________, declaro, para fins de isenção de pagamento de taxa de inscrição no 

Concurso Público nº 001/2024, do INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO SERVIDOR MUNICIPAL DE ALTA 

FLORESTA – IPREAF, ser membro de família de baixa renda, nos termos do Decreto Federal nº 11.016, de 

29 de março de 2022, e que, em função de minha condição financeira, não posso pagar a taxa de inscrição. 

DADOS SOCIOECONÔMICOS DA FAMÍLIA: 

Quantidade de pessoas que residem com o(a) candidato(a):______________________ 

NOME FONTE PAGADORA PARENTESCO SALÁRIO MENSAL 

    

    

    

    

    

    

    

    

Obs: Indicar o próprio candidato e o cônjuge, pai, mãe, avô, avó, tios, irmãos, filhos, netos etc. 

O(a) candidato(a) declara, sob as penas da lei (responsabilidade civil e criminal) e da perda dos direitos 
decorrentes da sua inscrição, serem verdadeiras as informações acima, os dados e os documentos 
apresentados, prontificando-se a fornecer outros documentos comprobatórios, sempre que solicitados 
pela Comissão Examinadora do Concurso.  

 

Por ser verdade, firmo o presente para que surtam seus efeitos legais. 

 
 
Alta Floresta/MT, _________ de _____________________ 2024. 
 

 
 

__________________________________________________________ 
Assinatura do(a) candidato(a) 

 
OBS.: preencher os dados solicitados nas lacunas acima, assinar, imprimir e digitalizar esta declaração para anexar em formulário 

eletrônico próprio, conforme solicitado na alínea “b.4)” do Subitem 5.4. do Edital de Abertura. 

 


